
DEM
O

NST
RACAO

DADO
S 

FI
CTI

CIO
S

TaxCerto — Demonstração Página 1Documento de demonstração — empresa e valores fictícios

25 de agosto de 2026

Exercício de referência: 2029

CNPJ 32.345.678/0001-52

Parecer de enquadramento tributário
Drogaria Modelo Gama Ltda — CNPJ 32.345.678/0001-52

DESTINATÁRIO

Drogaria Modelo Gama Ltda · Fortaleza/CE

01  SUMÁRIO EXECUTIVO

Este documento apresenta a análise comparativa de enquadramento tributário no âmbito da reforma tributária sobre o consumo,
considerando a substituição do PIS, da COFINS, do ICMS e do ISS pela CBS e pelo IBS. A avaliação toma por base o Decreto nº
12.955/2026, a Resolução CGIBS nº 6/2026 e as resoluções do Comitê Gestor do Simples Nacional aplicáveis ao período de
transição.

RECOMENDAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE 2029

Lucro Presumido — reduz o desembolso no exercício de R$ 291.650,00 para R$ 108.212,00, diferença de R$ 183.438,00 no
exercício.

02  DADOS CADASTRAIS E PREMISSAS ADOTADAS

Razão social Drogaria Modelo Gama Ltda

CNPJ 32.345.678/0001-52

Município e UF Fortaleza / CE

CNAE principal 4771-7/01

Regime atual Simples Nacional

Anexo aplicável Anexo I — Comércio — faixa 5

Setor no IBS/CBS Redução de 60% — saúde, educação, alimentos, insumos agropecuários, dispositivos
médicos, cultura, desporto

Perfil das aquisições Fornecedores no regime regular, alíquota padrão

Receita bruta em 12 meses R$ 2.650.000,00

Folha de salários em 12 meses R$ 310.000,00

Aquisições tributadas em 12 meses R$ 1.800.000,00

Receita destinada a PJ contribuinte 8%

Carga efetiva atual de ICMS/ISS 1,80%

Carga efetiva atual de PIS/COFINS 1,20%

Margem contábil informada 11,0%

03  QUADRO COMPARATIVO DE ENQUADRAMENTO

Cada componente da carga tributária no exercício de 2029, por regime. A coluna do enquadramento atual esta assinalada, assim
como a do recomendado.

COMPONENTE SIMPLES POR DENTRO
(ATUAL)

SIMPLES HÍBRIDO LUCRO PRESUMIDO
(RECOMENDADO)

LUCRO REAL

DAS do Simples Nacional R$ 291.650,00 R$ 236.673,97 R$ 0,00 R$ 0,00

IBS e CBS R$ 0,00 -R$ 78.218,00 -R$ 78.218,00 -R$ 78.218,00

ICMS e ISS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 42.930,00 R$ 42.930,00

IRPJ e CSLL R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 60.420,00 R$ 75.110,00
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COMPONENTE SIMPLES POR DENTRO
(ATUAL)

SIMPLES HÍBRIDO LUCRO PRESUMIDO
(RECOMENDADO)

LUCRO REAL

Contribuição previdenciária patronal R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 83.080,00 R$ 83.080,00

Desembolso no exercício R$ 291.650,00 R$ 158.455,97 R$ 108.212,00 R$ 122.902,00

Sobre a receita 11,01% 5,98% 4,08% 4,64%

Crédito transferido ao adquirente R$ 54.976,02 R$ 112.042,00 R$ 112.042,00 R$ 112.042,00

Desembolso ajustado pelo crédito R$ 291.650,00 R$ 153.890,70 R$ 103.646,72 R$ 118.336,72

Diferença frente ao regime atual — -R$ 133.194,03 -R$ 183.438,00 -R$ 168.748,00

Diferença medida por desembolso no exercício. Valor negativo indica economia frente ao enquadramento atual.

04  DECISÃO DO OPTANTE — POR DENTRO OU HÍBRIDO

O optante pelo Simples Nacional escolhe entre manter o IBS e a CBS dentro do documento único de arrecadação ou apura-los
pelo regime regular, mantendo no Simples o IRPJ, a CSLL e a contribuição previdenciária. A opção é semestral e irretratável,
exercida em setembro para o primeiro semestre e em março para o segundo.

POR DENTRO DO DAS HÍBRIDO — REGIME REGULAR

DAS a recolher R$ 291.650,00 R$ 236.673,97

IBS e CBS apurados a parte R$ 0,00 -R$ 78.218,00

Desembolso no exercício R$ 291.650,00 R$ 158.455,97

Crédito que o cliente aproveita R$ 54.976,02 R$ 112.042,00

Desembolso ajustado pelo crédito R$ 291.650,00 R$ 153.890,70

EFEITO NO CAIXA

-R$ 133.194,03
O híbrido reduz o desembolso

CRÉDITO ADICIONAL AO CLIENTE

+R$ 57.065,98
Entregue a mais na cadeia

PONTO DE VIRADA B2B

Sempre compensa
Posição atual: 8%

RECOMENDAÇÃO

Migrar para o modelo híbrido. Com 8% de receita B2B, o crédito adicional supera o acréscimo de carga, resultando em R$
137.759,30 de vantagem no exercício.

Recebido ressarcimento de créditos no ano corrente ou no anterior, fica vedado o retorno ao regime único (art. 40-E da Res. CGSN nº 140/2018). O
ganho do modelo híbrido pressupõe captura, via preço, do crédito adicional entregue a clientela.

05  COMPARATIVO DE ENQUADRAMENTOS EM 2029

ENQUADRAMENTO DESEMBOLSO % DA RECEITA CRÉDITO
TRANSFERIDO

CUSTO LÍQUIDO

Simples Nacional — IBS e CBS por dentro do
DAS (atual)

R$ 291.650,00 11,01% R$ 54.976,02 R$ 291.650,00

Simples Nacional híbrido — IBS e CBS pelo
regime regular

R$ 158.455,97 5,98% R$ 112.042,00 R$ 153.890,70

Lucro Presumido R$ 108.212,00 4,08% R$ 112.042,00 R$ 103.646,72

Lucro Real R$ 122.902,00 4,64% R$ 112.042,00 R$ 118.336,72

O desembolso é o total efetivamente pago no exercício. A última coluna o ajusta pelo crédito adicional entregue a parcela B2B da clientela,
correspondente a 8% da receita — mede competitividade relativa, não caixa. A recomendação deste parecer usa como critério o desembolso no
exercício.

Simples Nacional — IBS e CBS por dentro do DAS

Anexos I a V da Res. CGSN no 140/2018, na redação da Res. CGSN no 190/2026; art. 58, §§ 4o e 5o

Simples Nacional híbrido — IBS e CBS pelo regime regular
Mantém IRPJ, CSLL e CPP no Simples e transfere crédito integral. Opção semestral e irretratável, com renovacao automatica
enquanto não houver renuncia (art. 40-D, § 1o).
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Arts. 22-A, 40-C, 40-D e 40-E da Res. CGSN no 140/2018, na redação da Res. no 190/2026

Lucro Presumido
Apuração trimestral: IRPJ e CSLL incidem sobre base presumida, independentemente do lucro efetivo, e o adicional e medido
trimestre a trimestre. Presumida distribuição uniforme da receita entre os trimestres. PIS e COFINS no regime cumulativo até
2026, sem crédito sobre insumos.

Art. 15 da Lei no 9.249/1995 quanto a presunção; art. 3o, § 1o, quanto ao adicional; LC nº 224/2025, art. 4º, § 4º, VII, e § 5º; IN RFB nº 2.305/2025,
alterada pela IN RFB nº 2.306/2026 quanto a majoração

Lucro Real
Apuração anual, com adicional medido sobre o limite de R$ 240.000,00 no período. Posição credora: saldo passivel de
ressarcimento nos prazos do art. 39, § 9o.

Arts. 41, § 1o, 39 e 40 do RCBS; Leis no 10.637/2002 e 10.833/2003 quanto ao PIS/COFINS não cumulativo

06  COMPOSIÇÃO DO DAS NA FAIXA 5

Repartição oficial do Anexo aplicável, na redação da Resolução CGSN nº 190/2026. A soma das colunas de CBS e IBS e o
crédito que a empresa transfere ao adquirente não optante, e a alíquota correspondente deve constar do documento fiscal.

TRIBUTO % DO DAS ALÍQUOTA EFETIVA VALOR ANUAL

IRPJ 5,50% 0,605% R$ 16.040,75

CSLL 3,50% 0,385% R$ 10.207,75

CPP 42,00% 4,622% R$ 122.493,00

ICMS 30,15% 3,318% R$ 87.932,47

CBS 15,50% 1,706% R$ 45.205,75

IBS 3,35% 0,369% R$ 9.770,27

CBS + IBS — crédito ao adquirente 18,85% 2,075% R$ 54.976,02

Art. 58, §§ 4º a 6º, da Res. CGSN nº 140/2018, na redação da Res. nº 190/2026.

07  EVOLUÇÃO AO LONGO DA TRANSIÇÃO

EXERCÍCIO FASE RECOMENDADO CARGA PRÓPRIA CUSTO LÍQUIDO

2026 Teste Lucro Presumido R$ 223.000,00 R$ 223.000,00

2027 CBS plena Lucro Presumido R$ 125.340,00 R$ 121.409,26

2029 Transição Lucro Presumido R$ 108.212,00 R$ 103.646,72

2033 Regime pleno Lucro Presumido -R$ 52.600,00 -R$ 63.639,32

08  FUNDAMENTAÇÃO NORMATIVA

Art. 41, §§ 1º e 2º
Sujeição ao regime regular. Fica sujeito ao regime regular o contribuinte que não optar pelo Simples Nacional ou pelo MEI; os
optantes ficam sujeitos às regras desses regimes. O regime regular abrange também os regimes diferenciados e específicos.

Art. 41, § 3º
Opção do optante pelo regime regular de CBS. Os optantes pelo Simples Nacional podem exercer a opção de apurar e recolher a
CBS pelo regime regular, hipótese em que a contribuição segue integralmente as regras do Regulamento. É o eixo central do
planejamento: preserva o Simples para IRPJ, CSLL e CPP e transfere crédito integral ao adquirente.

Art. 41, § 3º
Opção equivalente no IBS. Regra espelhada para o IBS: o optante pelo Simples pode apurar e recolher o imposto pelo regime
regular, nos termos da LC 123/2006.

Art. 41, § 5º
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Trava de saída do regime regular. É vedado ao contribuinte do Simples retirar-se do regime regular caso tenha recebido
ressarcimento de créditos no ano-calendário corrente ou anterior. A decisão de migrar precisa considerar esse efeito de
aprisionamento.

Resolução CGSN nº 190, de 4 de agosto de 2026
Adapta o Simples Nacional à reforma tributária; efeitos a partir de 1º/01/2027. Publicada no DOU de 10 de agosto de 2026, altera
profundamente a Resolução CGSN nº 140/2018 e produz efeitos a partir de 1º de janeiro de 2027. Inclui a CBS e o IBS entre os
tributos abrangidos pelo recolhimento unificado, substitui integralmente os Anexos I a V com colunas próprias de CBS e IBS para
cada exercício da transição, disciplina a opção semestral pelo regime regular, estende ao IBS o sublimite de receita bruta e
institui o Anexo XIII com os valores fixos do MEI.

Art. 4º, IX e X (Res. CGSN nº 190/2026)
CBS e IBS passam a integrar o recolhimento unificado. A opção pelo Simples Nacional implica recolhimento mensal, em
documento único, também da Contribuição sobre Bens e Serviços e do Imposto sobre Bens e Serviços, ao lado de IRPJ, CSLL,
IPI, CPP, ICMS e ISS.

Art. 5º, XVI a XXIII (Res. CGSN nº 190/2026)
Hipóteses fora do recolhimento unificado. Ficam fora do DAS a CBS e o IBS apurados pelo regime regular, os incidentes na
importação, os devidos em operação com bens materiais desacobertada de documento fiscal, os das operações sujeitas à
tributação monofásica, o Imposto Seletivo e o IBS do art. 446 da LC nº 214/2025.

09  PREMISSAS E LIMITAÇÕES

As alíquotas de referência do IBS e da CBS ainda dependem de resolução do Senado Federal. Foram adotadas, nesta análise,
as alíquotas de 8,80% para a CBS e 17,70% para o IBS, e encargo previdenciário patronal de 26,8% sobre a folha fora do
Simples Nacional.

· A alíquota efetiva do Simples Nacional segue a fórmula da LC nº 123/2006, com os Anexos I a V vigentes.

· O crédito transferido pelo optante corresponde a fração do DAS relativa a IBS e CBS, calculada a partir das parcelas de PIS,
COFINS e ICMS/ISS da tabela de repartição, conforme o avanço da transição. A repartição definitiva depende de ato do Comitê
Gestor do Simples Nacional.

· O crédito sobre aquisições observa o perfil de fornecedores informado; compras de optantes pelo Simples geram crédito
reduzido, nos termos do art. 49, II.

· ICMS e ISS de 2029 a 2032 partem da carga efetiva informada, reduzida em 10% ao ano na forma do art. 128 do ADCT.

· Em 2026, IBS e CBS são tratados como neutros no caixa, por força da compensação e da dispensa do art. 583 do Regulamento
da CBS.

· Não estão modelados os regimes específicos de combustíveis, serviços financeiros, bens imóveis, planos de saúde e hotelaria,
tampouco a Zona Franca de Manaus, benefícios estaduais vigentes até 2032 e o Imposto Seletivo.

· A métrica de custo líquido pressupõe captura integral, via preço, do crédito repassado a clientela B2B.

10  CONCLUSÃO

As conclusões acima decorrem dos parâmetros informados e das alíquotas de referência vigentes na data de emissão.
Recomenda-se revisão sempre que houver alteração relevante de faturamento, de composição da clientela ou de norma
aplicável, e em especial após a fixação definitiva das alíquotas de referência pelo Senado Federal.

TaxCerto — Demonstração · Fortaleza, CE
Documento gerado pelo TaxCerto — Simulação Tributária em 25/08/2026 12:10. Elaborado com base no Decreto nº 12.955/2026, na Resolução CGIBS nº 6/2026 e nas
resoluções do Comitê Gestor do Simples Nacional. Ferramenta de apoio à decisão: as conclusões devem ser confirmadas à luz da situação concreta e da regulamentação vigente
na data de sua utilização.


